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ceito de revolução e suas implicações na Primeira República
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No ano em que se comemora o bicentenario da Revoluçao
Francesa, é interessante que se faça coro as discussões que

a data vem suscitando em toda parte.

Hii pertinenc t a na sua comemoraçào no Bras i l (espec i al­

ment.e no ano em que 'lambem se comemora entre nós o cente­

nari o da Proc1ama ção da Republica), entre outros motivos,

por ter ela, a Revolução, exercido uma influ~ncia marcante

e duradoura na nossa produção intelectual, na nossa ideo-

logia politica, na disseminação das id~ias liberais no

Bras i l .

Segundo Starobinski 1, tão viva ê a luz emitida pela

Revolução que não hã fenômeno contemporaneo que ela não ilu­

mine. A colocação que aqui nos interessa ê que com ela hã

uma deci s i va mudança na conceito mesmo de revo1uça02, ai nda

que <,te alguma forma essa mudança ja estivesse impHcita na

formulação dos iluministas. A palavra revolução que atê

então recobria o sentido de simples, restauração de uma

ordem perturbada, com a Revolução Francesa passa a sig­

nificar a crença na instauração de uma ordem nova. Ao in­

vês de significar a procura da liberdade nas velhas insti­

tuições, passa a abranger no seu significado a criação de

instrumentos de liberdade, rompidos com o passado.-

Hannah Arendt nos diz que:

"O concei to moderno de revolução, i nex tri n­
cavelmente ligado a noçao de que o decurso
da história começa subltamente de nOVo, de
que uma hi s tor i a i n'lei ramente nova .uma hi s""
toria nunca anteriormente conhecida 00 con-
tada, es 'lã pres tes a desenrola r- se, era des­
conhecido antes das duas grandes revolu­
ções do seculo dezoito,lI 3



car-ac te r Is t i ce írontet r-i ce demar­
4pela Revoluçao Francesa

~Arendt adensa o conceito:

u ( ••• ) so podemos falar de revo luçáo quan­
do ocorre mudança no sent ido de um novo co­
meço, onde a vi6l~n(ia ã empregada para
constituir uma forma de governo completa­
mente diferente, para conseguir a forma­
ção de uni novo corpo po1íti CO, onde a 1i­
bertação da opressáo vi sa , pelo menos, fi
constituição da liberdade.
( ... ) o espírito revol ucionâr i o dos ulti­
mas séculos, isto ê, a ânsia de libertar
e de construir uma nova casa onde a liber­
dade possa morar , não tem precedentes nem
semelhança em toda a historia anterior. 1I 5

No Ocidente, nos afirma Renato ,Jan'ine6 , e a primeira

vez que um movimento importante poderã apresentar a si mes­

ma como revolução, propor o novo enquan to tal, e is so por­

que o novo aparece encarnando a razão, a luz, a liberdade,

o pr-ogresso.

E. ê justamente enquanto acontecimento propiciador da

mudança conceitual g,8 revoluçao que ela nos interessa.

Se, no final das contas, a Revolução Francesa ndo sig­

nificou a instauração de uma repGblica democrãtica, possi­

bilitou ao povo franc~s uma consci~ncia nacional e ao mundo

a certeza de que a França era a mdtriz das id~ias ilu­

ministas. Assim, naquele momento, revoluçáo e identidade

nacional caminharam pari-passu a um desejo de universaliza­

çao dos ideais revolucionarias.

O tema identidade nacional, por sua vez, fala muito de
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perto a nossa condi çao de pa 1S co 'I on i zado .

Identidade refer-e-se a um pr-i nc Into que faz com

algo seja t ao próprio que sua s i nqul ar-i dade o torna

rente. Desse modo, só se tem a identidade frente a uma

terídade 7.

Num país colonizado - política e cu'lturalmente fa-

lando - a questão da identidade ê sempre particularmente

contraditaria e dilacerante, porque nos coloca frente a um

outro cuja referência simultaneamente nos ê imprescindível

para a afirmaçao da identidade e nos ê t ndi s pens ave l su­

perar pelo mesmo motivo.

Desse modo, ê pertinente repensar esses coneei tos atra-

ves de um corte em algum momento decisivo de nossa t-ealt-

dade e repensar a Republica nesses termos me parece bas-

tante procedente.

As mudanças políticas no Brasil sempre se ce rec teri-

zaram por seu carãter nào-j-evo luc tonári o , entendido o r-e­

vo Iucionári o naquela acepção inaugurada pela Revoluçao

Francesa.

A despeito de muitas vezes contarem essas mudanças com

a participação popular ou terem sido fruto da pressao das

camadas populares, concre t i zarem-s e como rearranjos de po­

der no tnter-tor das classes dlri qen tes , nac apresentando

a conotação imprescindfvel à revoluçao, ou seja, a mudança

profunda nos sistemas pol lt.tco , social e econômico.

Desse modo, ainda que se apresentem muitas vezes como

tal, essas mudanças não são propriamente revolucionárias,

mas processos de conciliação para, ruu'i tas vezes, garantirem

a "cont i nu i dade na mudança":
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"Conc i li acao e tr-ansi qenc i a , visando a evi­
tar rupturas. Na experienc i a brastl ei r-a.es­
Sd perspectiva tem resultado na acomoda­
ção de setores dirigentes das el i te s em
funçeo de 'interesses fundamentais que 'lhe
s ào comuns. ,,8

Os momentos de mudança registrados por nossa hi s t o-

r i oqrafi a podem ser conceituados como "t-evo l uçàc pesstva"-.

para usar a terminologia gramsciana - car-ac ter-i zando como

conservadores os processos de modernização que marcaram a

nossa hi s tór ia .

"O que ocorreu no Bras; '1 foi que esse de­
s envoIvimen to para o capitalismo se deu
através de um tipo de t.r-ans i çao que ür ems c.t
chamou de "r e vo l uc é o passiva' ou
'pelo alto'; e. COIRO jã discutimos
antes, essa ê uma t e n t a t i va de se
antecipar às eress ôes populares, mas de
empreender esses processos sem ruptura es­
sencial com o passado. E isso ê feito
e travês do que 'lambem Gt-ams c t chamou de
\ t.r-ans formi smo ' . "9

E transformismo é aqui compreendido como o trabalho de

cooptação por parte das classes dominantes de s et.ot-es an­

teqóní cos no seu próprio interior, de modo que a conf t qu­

r-acào geral do sistema mudasse sem grandes rupturas. Isso

dava condições de manutenção do estabelecido enquanto se

assimilavam mudanças.

Em outro texto10,

r-evolucào passiva

lizada jacobicamente
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momentos de res t.aur-aceo {preven tivamen te a possibi lidade de

uma efe t i ve revolução) e renovação (na medida em que .ape s ar

de tudo, acabam por ocor-rer mucença s como pr-evencao por

parte ou ;1 revelia das cl as ses no poder),

P. despeito disto tudo, ainda que nac colocando o de-

bate substancial sobre a estrutura econômica, os momentos

naci onali dade , como acontece nos prt-

de mudança política

para a discussão da

no Bras '11 sao i ns t.anc i a privilegiada

me-i t-os tempos repub 'I i canos. Mas como nao representa no

Brasil uma revolução ta'] qual, o par munança pol I t i ca e

'identi dade nacional só pode ser apreendido por contr'adt çao.

O corte aqu-i privilegiado faz-se do ponto de vista

de um autor que vi venc i ou de forma extremamente crítica uni

desses momentos de mudança: Raul Pompeia.

Como autor de O Ateneu, obra pela qual é mais co-

nhecido, numa escrita assassina, desmistificou a r e tõr t ce

que embas ava a educaçao das camadas dominantes do Imperi o .

Aristarco o todo pode-oso diretor do coleqio meta-

foriza o imperador e, mais do que ele, a classe dos pol i-.

t.t cos do Imper-i o , cemaIeoni ce e interesseiral'l. Ser'qi c

o aluno-narrador - recons tt'ói , através da memória, sua

vida no colégio e destrói, pelo fogo, o arcabouço educa­

tivo, instituição indispensável na preparação para o domí­

nio de classe.

Se, dessa forma, a legôrica e ana rqut camente , Raul

Pompêi a faz ruir desconstruindo nos seus avessos

a retórica da Educaçjio e do Poder no II Império, através

artigos porft tcos publicados em jornais, expoe clara-

nte suas idéias abolicionistas e republicanas, adensando
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a critica ao Imp~rio e, mais tarde, ã RepGblica nascente.
A conrt quracac do II Império brasileiro foi dada por um

'ideãrio trad'i ciona l i s t.a que via a i dentidade nacional como a

indissociaçao entre sociedade e Estado.

Na literatura, essa configuraçao se expressou no naC10­

nalismo exaltado e por um discurso abolicionista baseado na

noçáo pseudamente democra t i zadara da fusão raci a1,

Rau 1 Pornpe i a, pelo con trári o, ve a naçao de forma afi ')­

tiva e inquietante, Seu nacionalismo nao é o do amor pelo

pais ou a exaltação dos valores da nacionaliaade, mas antes

um nacionalismo que odeia, cuja med i açao é a ccnt.rad t çao .

Seu abolicionismo revela-se na defesa dos escravos ,que,

insurgindo-se contra seus senhores, acabam por matã-los.

Essa defesa de uma saída pela violência - que, por sua

vez, é exposta como fruto de uma estrutura ainda mais vio­

lenta de servidão -- certamente era diferente da retórica

abolicionista que marcava os escritos da ~poca, Assim ele se

expressa em artigo de um jornal paulista, em 1882:

ME assim que por baixo de toda~ as camadas
da opressão, ruge sempre um fremito vulcâ­
nico de liberdade. Quando o escravo assas­
sina o senhor, a lei o condena e a nature­
za o absolve, A natureza é o direito. Quem
mente é a lei. "12

Es sa experi ênci a do "j us natural i smc'", do di rei to na­
. tufa 1, também se acha presen te nos escri tos dos il umi ni s tas

tdeãrio da Revolução Francesa. Aqui, numa sociedade es­

, por expri mi r- se numa propos ta anarqui sta, ao mes­

denuncia a ser vi dáo, desmistifica a retórica
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licionista da "conces s áo" da liberdade.

A Revolução Francesa, quase um século depois, ainda e

referência forte para inspirar lutas politicas, como as

República. Em artigo intitulado "14 de julho", em 1883,

Pompéia defendendo os ideais republicanos:

"14 de julho é o ponto final das opressões
do passado, julgadas e condenadas perante o
plebiscito da humanidade.

Restam, entretanto, as opressoes moder­
nas. Parece que a Bastilha sobrevive,trans­
formada." (p , 116)

Império e a estrutura soc io-po l f t i ca que lhe

apoio.

Pompéia empenha-se na luta republicana ligando-se a

polltico radical: os jacobinos. Como se revela a

vista pelo nome, o grupo se inspirava claramente

olucáo de 1789. Os jacobinos brasileiros 13 não eram

como os jacobinos franceses. Entre suas fileiras

vam com militares e alunos da Escola Militar, elemen­

pulares e das camadas médias, alguns "c tv i s de cúpula"
rlamentares. Tinham uma postura exageradamente na­

lista, chegando à xenofobia, principalmente contra o

,méllto português. Isto se dava porque este último era

iatamente identificado a monarquia, contra a qual

icionavam frontalmente, animados pelo ardor republi­

Além disso eram contra o bacharelismo, anticlericais

àquela época, favoráveis à instrução pública e à
rização completa do Estado. Defendiam igualmente uma



maior oportunidade de participação dos grupos urbanos, Pro­
punham açoes violentas para alcançar seus objetivos.

Na agremiação, Pompêia exercia a função de agitador
de idéias representando um elo entre parte da intelectua­
lidade e os jacobinos ativistas,

O radicalismo violento que marcou a atuação dos jaco­
binos no final do Império e na Primeira República assume ..
no discurso do escritor, a busca cr i tí ca de caminhos para a
afirmação da nacionalidade,

Diz ele:

"Tivemos um dia a revolução da dignidade
humana, Tivemos a revolução da dignidade
polltica, É preciso que não tarde a ter­
ceira revolução, A revolução da dignidade
econômi ce , õepot s da qua 1 somente, poder­
-se-á dizer que existe a Nação brasi­
leira." (p. 124)

o momento histórico e tenso, Nele coexistem dois
nacionalismos: o conservador, ufanista e patrióticQ e o
radical, no qual já se registrava a crftica a ideologia
dominante.

Radicalmente nacionalista, ligado - como bom jaco-
bino - a Floriano Peixoto (como, de resto, acontecia
com boa parte da intelectualidade mais critica), Raul Pom­
péia, mesmo assim percebe e denuncia os interesses da clas­
se cafeeira disfarçados no discurso universalizante do
partido republicano, Mais uma vez a referência à Revolução

é recurso para a desmistificação cr-lt tce ivüs vos­
barretes frigios não passam de coadores de cafe" [p . 136).
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A i nvectiva se o í r i qe aos cafeicu'ltores ue Campinas ,

Plutocracia que efetivan~nte estava assumindo o controle

do regin~ republicano e que exclufa do governo os militares

e os jacobi nos, fraçoes 'importantes nos prime í ros momentos

de mudança do regime 14 Atrás do patriotismo e da 'identida­

de nacional impostos pelo nacionalismo meufanista, percebe

o escritor a burgues 'ia agrãr 'ia comere i a1.

No fundo, o que esse intelectual radical denuncia e a

vacuidade das fõrmulas do liberalismo (europeu, de origem)

numa sociedade anuE' eram vigentes a exclusao e o domfnio de

classe. A ret6rica da nação descaracterizando o que

originalmente o liberalismo teria de revolucionário ou

transformador - oeu1tava uma pr át i ca i njus t a: favoreci a as

mi.nor i as j ii que sõ podi am ser consi derados ei dadàos os que

ti nham propr i edade e como ta 1 se fa zi am representar no po­

der.

Num conto, significativamente escrito em francês,Pom­

pe'i a nos defronta com um ri co f'a zendei ro oe Campi nas, repu­

b 1i cano de 'I corpo e a1mail, Andando pe1a fazenaa, chega a

perceber a natureza entoando a Marselhesa,Entusiasmado, ou­

do sabia os trinados do hino revolucionaria - justa­
desta ave tão cara ã nacionalidade vibra de ar­

dor republicano e libertario. Segundo o narrador, imbui-se

o personagem da "explend i da miragem acústica do con­

certo que 89 lançou através dos sêcul os" ,

Na noi te do mesmo di a, Vil i ã fazenda vi zi nha come-

o 14 de julho junto a outros republicano~.

r recebido por escravos em fila que, sobre a brancu-

de suas canil s as de a1qodào , logo abai xo do numero de
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matrícula, trazem bordados em vermelho o barrete f r i q'i o

usado pelos revolucionários franceses.

Expressa-se as sim dolorosamente a identidade. O em-

blema libertário, tomado de emprês ttmo ao europeu revolu-

cionário, cinicamente e usado para, com a bandeira retó-

rica do republicanismo, encobrir uma realidade social de

opres sào e s ervi dào. Mas, e uma realidade que se vela ma­

nifestando-se ao mesmo tempo, metaforicamente colocando a

con tr-adi çao da proposta de mudança s cc i al inscrita lado a

lado ã marca da servidão que a negaria.

Nesta mesma festa da liberdade e de juras aos ideais

republicanos, recebe o fazendeiro a notícia da morte de um

escravo no tronco.

Assim, com extrema ironia, como já fizera com a retó­

rica que dã base -- através da educação a prática das

classes dominantes, também desconstrói o discurso repu­

blicano, denunciando a natureza elitista e antidemocrática

que assumiram as idéias liberais no Brasil -- "{dei as ade­

quadas e no lugar" porque suportavam (no duplo sen tido

de "aqüen tar" e "dar suporte") a convivência com a

escravatura e o favor.

Finalizo retomando o que disse no início. O conceito

de Revolução tal qual e entendido a partir da Revolução

Francesa não se aplica, a rigor, às mudanças políticas no

Brasil porque constantemente hã uma prática que afasta a

possibilidade revolucionária, apontando para mudanças so-

mente de conciliação e pelo alto. As ideias liberais difun-

didas pela Revolução Francesa servem na medida para dar

suporte a essa prática de efetiva e xc l usào social que
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Idem, i bi dem, p. 34.

Trad.de 1. Morais.
28.

que, a cada passo,

id~ias revolucio-

SU'J. superaçao.

busca de identidade

Sobre a Revoluçao.
Editores, 1971, p.

Mas, ao mesmo tempo, essa prática

os 'I i mi tes do 1 i bera 1 i smo e da S

também definiu as condiçõos de

A necessidade nesses momentos da

ARENDT, Hannah.
Lisboa. Moraes
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